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Assim como outras arenas das relações internacionais, o sistema agroalimentar internacional tem 
passado por transformações profundas nos últimos anos. Compreendendo tais mudanças sob a 
égide do capitalismo, destaca-se o impacto destas para além do espectro da economia política 
internacional, avançando para as diversas dimensões das relações sociais. A busca por novos 
modelos de governança global se insere também neste contexto, fazendo com que cada vez mais 
o papel do Sul global na atual ordem seja questionado. A ascensão formal do BRICS, em 2009, 
pode ser entendida como uma das faces dessa necessidade de revisão dos rumos da economia 
mundial. Reunindo os maiores produtores globais de alimento, o bloco possui relevância clara 
para o sistema agroalimentar, sendo responsável, em 2024, por cerca de metade do valor total 
da produção agrícola do mundo. Com base nessa relevância, este estudo busca investigar de que 
forma o BRICS se posiciona no atual sistema agroalimentar internacional a partir das discussões 
realizadas em suas cúpulas, entre 2009 e 2024. Objetiva-se compreender de que maneira o 
agrupamento se insere nas questões relativas à governança agroalimentar global. Para isso, foi 
realizada análise de conteúdo das declarações finais desses encontros.
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SEEDS OF TRANSFORMATION: BRICS AND INTERNATIONAL  
AGRI-FOOD GOVERNANCE

Just like other arenas of international relations, the global agri-food system has undergone profound 
transformations in recent years. Understanding these changes under the aegis of capitalism, it is 
important to highlight their impact beyond the scope of international political economy, extending 
into various dimensions of social relations. The search for new models of global governance is also 
situated within this context, increasingly questioning the role of the Global South in the current 
world order. The formal rise of BRICS in 2009 can be understood as one of the expressions of this 
need to reassess the direction of the global economy. Bringing together the world’s largest food 
producers, the bloc holds clear relevance for the agri-food system, accounting for approximately 
half of the total value of global agricultural production in 2024. Based on this relevance, the 
present study seeks to investigate how BRICS positions itself within the current international  
agri-food system by analyzing discussions held during its Summits from 2009 to 2024.  
The objective is to understand how the group engages itself in the global agri-food governance. 
To this end, a content analysis of the final declarations from these meetings was conducted.
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SEMILLAS DE LA TRANSFORMACIÓN: LOS BRICS Y LA GOBERNANZA 
AGROALIMENTARIA INTERNACIONAL

Al igual que otras esferas de las relaciones internacionales, el sistema agroalimentario internacional 
ha experimentado transformaciones profundas en los últimos años. Al comprender dichos cambios 
bajo la égida del capitalismo, se destaca su impacto más allá del ámbito de la economía política 
internacional, extendiéndose a diversas dimensiones de las relaciones sociales. La búsqueda de 
nuevos modelos de gobernanza global también se inserta en este contexto, lo que lleva a cuestionar 
cada vez más el papel del Sur Global en el orden mundial actual. La consolidación formal de los 
BRICS en 2009 puede entenderse como una de las expresiones de esta necesidad de revisar el 
rumbo de la economía mundial. Reuniendo a los principales productores de alimentos del mundo, 
el bloque posee una relevancia evidente para el sistema agroalimentario, siendo responsable, en 
2024, de aproximadamente la mitad del valor total de la producción agrícola mundial. Con base en 
esta relevancia, el presente estudio busca investigar de qué manera los BRICS se posicionan en el actual 
sistema agroalimentario internacional a partir de las discusiones desarrolladas en sus Cumbres, 
entre 2009 y 2024. El objetivo es comprender cómo el agrupamiento se inserta en la gobernanza 
agroalimentaria global. Para ello, se realizó un análisis de contenido de las declaraciones finales 
de dichos encuentros.
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1 INTRODUÇÃO

O sistema agroalimentar internacional tem passado por transformações profundas 
nos últimos anos. Em um contexto de crise, novos modelos de governança têm 
sido descobertos, daí a importância de se repensar formas de produzir, distribuir e 
consumir alimentos, uma vez que tais processos impactam não apenas as dinâmicas 
internacionais, mas também – e principalmente – o cotidiano da reprodução da 
vida humana. Reunindo quase metade da população mundial, o BRICS desem-
penha um papel cada vez mais relevante para a questão agroalimentar, já que, desde 
2024, representa mais de metade da produção agrícola mundial. Manifestando 
o poder questionador que o bloco possui na atual ordem, compreender o futuro 
do sistema agroalimentar internacional exige compreender o papel do BRICS 
neste contexto.

A partir dessa lógica, este estudo busca investigar de que forma o BRICS 
se posiciona no atual sistema agroalimentar internacional a partir das discussões 
realizadas em suas cúpulas, entre 2009 e 2024. Objetiva-se compreender de que 
maneira o agrupamento se insere na governança agroalimentar global. Ao considerar 
o BRICS enquanto espaço de agência relevante na atual ordem internacional, as 
cúpulas anuais entre os países servem como expressão relevante da união entre 
diferentes agendas agroalimentares e a tentativa de construção – ou não – de 
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consensos mínimos a respeito deste e de outros temas. Além disso, as reuniões 
dos países nessas oportunidades são consideradas relevantes fontes de análise do 
posicionamento do bloco, de uma maneira mais ampla, em uma ordem em crise. 
Ainda que a heterogeneidade do agrupamento seja um fator limitante, os rumos 
do diálogo entre potências agroalimentares têm impacto no atual sistema agroa-
limentar internacional.

Para realização dessa análise, foram identificadas e analisadas dezesseis 
declarações finais, relativas às cúpulas do BRICS entre 2009 e 2024. A partir 
delas foram buscados os termos “agroalimentar”, “alimento/alimentar”, “agricultura”, 
e “nutrição”, a fim de analisar qualitativamente de que forma os termos são enten-
didos pelo grupo e quais são as principais iniciativas para o tema. Destaca-se que foram 
utilizados os textos disponibilizados pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
do Brasil em português, com exceção para as declarações de 2009, 2010, 2016, 
2018 e 2023, obtidas na língua inglesa.3 Por fim, analisou-se também a declaração 
conjunta da reunião de ministros da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário do 
BRICS de 2024, buscando identificar os principais interesses recentes de coope-
ração entre o bloco sobre o tema. A pesquisa é de caráter qualitativo, benefician-
do-se de análise de conteúdo para sua realização.

2 RAÍZES TEÓRICAS: O SISTEMA AGROALIMENTAR INTERNACIONAL E A 
ABORDAGEM NEOGRAMSCIANA DE HEGEMONIA

O conceito de sistema agroalimentar é, na realidade, um conceito bastante amplo. 
Sua base em estudos agrários aponta para elementos que vão desde o acesso à terra 
até a distribuição e preparo dos alimentos, passando por formas de processamento 
e abastecimento (Costa et al., 2021). Avançando nesta definição, atores, instituições, 
processos e tecnologias envolvidos em todas as etapas do setor fazem parte também 
dos sistemas agroalimentares, evidenciando, portanto, o foco na produção, no 
consumo e na circulação de bens desse tipo por todas as cadeias nacionais e inter-
nacionais (Wilkinson e Goodman, 2020; Escher e Wilkinson, 2019).

Desta forma, o termo sistema agroalimentar incorpora aspectos que vão 
além do produtivo e busca compreender a forma e os impactos das relações entre 
os atores supracitados. Além disso, a contemplação de elementos econômicos, 
sociais e políticos de maneira conjunta colaboram para um melhor entendimento 
da dinâmica capitalista como um todo. O termo agroalimentar, utilizado de forma 
ampla pela literatura, representa, portanto, não apenas o debate em relação à 
produção, mas também ao consumo e à circulação de bens primários/agropecuários 
(Wilkinson e Goodman, 2018).

3. Nestes casos, os termos pesquisados foram “agrifood”, “food” “agriculture” e “nutrition”.
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Ao trazer este debate para o campo das Relações Internacionais (RIs) de 
fato, torna-se necessário discutir o seminal trabalho desenvolvido por Friedmann 
e McMichael (1989) e suas elaborações teóricas sobre “regimes alimentares”.  
Este conceito faz referência à outra relevante abordagem teóricas das relações 
internacionais, desenvolvida por Immanuel Wallerstein e Giovanni Arrighi, a 
Teoria de Sistemas Mundo. A partir da noção de regimes alimentares, McMichael 
e Friedmann jogam luz sobre os conflitos de poder no sistema agroalimentar, 
apresentando a relação entre disputas hegemônicas e o modelo de ordenamento 
do sistema produtivo, de circulação e de consumo (Escher e Wilkinson, 2019). 
Sendo assim, “uma definição clássica de regime alimentar inclui constela-
ções de relações de classe, especialização geográfica e poder interestatal, que vinculam 
‘relações internacionais de produção e consumo de alimentos’ a ‘períodos de 
acumulação capitalista’” (Friedmann, 2009, p. 235).

A abordagem de Friedmann e McMichael chama atenção para as relevantes 
transformações do sistema agroalimentar internacional a partir dos processos 
de acumulação capitalista, conforme discorrido pela teoria sistema-mundista. 
Autores desta vertente periodizam, portanto, três regimes alimentares ao longo 
da história, sendo o terceiro ainda em curso e sem consenso sobre suas 
características. De forma bastante breve, o primeiro regime tem como potência  
hegemônica a Grã-Bretanha e a produção artesanal/familiar era seu principal foco. 
Neste primeiro momento, o sistema agroalimentar é caracterizado simultaneamente 
pelo ápice do colonialismo e pela ascensão do sistema de Estados-nação, e dura 
de 1870 a 1914 (Friedmann e McMichael, 1989).

O segundo regime alimentar, por sua vez, tem como potência hegemô-
nica os Estados Unidos e a produção do tipo química e mecânica ganham força, 
transformando alimentos em produtos processados. Esse regime é caracterizado 
pela integração de antigas colônias ao sistema e pela reestruturação transnacional 
do capital agroalimentar, contemplando os anos de 1943 até 1973-1985. Além 
disso, nesse regime debates sobre o esgotamento da natureza ganham força, o que 
adiciona a dimensão ambiental à questão agroalimentar. O descompasso entre o 
modelo de desenvolvimento – praticado pelos Estados Unidos e pela Europa – e 
a ideia de desenvolvimento sustentável – pensada para os países da periferia – 
passam a impor limites não apenas ao setor industrial, mas também à produção e 
ao consumo de alimentos. Isso porque a erosão dos solos, o assoreamento de rios, a 
contaminação por uso excessivo de agrotóxicos e a redução da biodiversidade são 
alguns dos problemas que passaram a fazer parte de um sistema de produção de 
alimentos em larga escala (Escher e Wilkinson, 2019; Pinto, 2018).

A respeito do terceiro regime, este é construído a partir do final dos anos 1990 
e início dos anos 2000, e tem como característica fundamental a corporativização 
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do sistema e a ascensão da China no cenário internacional. Apesar de não situar a 
potência chinesa como hegemonia do atual ciclo, a participação da China altera 
de forma definitiva o ordenamento agroalimentar contemporâneo. De acordo 
com Escher (2020), esse novo regime é pautado pela criação da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e do Acordo sobre Agricultura (Agreement on 
Agriculture – AoA). Sob uma lógica neoliberal, tais acontecimentos colaboram 
para a liberalização dos mercados e para a financeirização do setor. Corporações 
transnacionais passam a ser, portanto, atores fundamentais nessa lógica, passando 
a integrar não apenas a produção agrícola, mas também a distribuição, a aplicação 
de tecnologias, o investimento externo direto em terras e as fusões em países emer-
gentes. Dinâmicas capitalistas mais amplas passam a ser ainda mais relevantes 
para a questão agroalimentar, destacando relações desiguais e disputas de poder e 
evidenciando processos exploratórios em países agroprodutores/agroexportadores – 
historicamente parte do chamado Sul global. Dialeticamente, o terceiro regime 
integra também movimentos transnacionais relevantes, como aqueles liderados 
por ambientalistas e consumidores que buscam maneiras mais saudáveis de 
produzir e consumir alimentos, defendendo modelos resilientes e agroecológicos. 
Nesse sentido, o lado da demanda torna-se impulsionador relevante de mudanças 
e transformações no atual regime (Friedmann, 2009; Pinto, 2018; Escher, 2020).

A busca por compreender tais dinâmicas a partir de diferentes ciclos hege-
mônicos integra ao estudo dos sistemas agroalimentares o elemento do poder, 
vinculado sob o aspecto da luta de classe, especialização geográfica e disputas 
interestatais, por exemplo. A partir de tal noção é que se une o estudo agroali-
mentar ao estudo da ordem internacional, buscando compreender de que forma 
o primeiro impacta as transformações ocorridas no segundo. E é neste momento 
que as teorias críticas das RIs surgem como instrumento adequado para a análise 
aqui proposta – particularmente a abordagem neogramsciana.

Diferenciando-se das teorias de resolução de problemas, as teorias críticas 
das relações internacionais são demarcadas a partir do célebre texto de Robert 
Cox, em que o autor chama atenção para o problema da neutralidade teórica, 
resumida em sua máxima de que “teoria é sempre para alguém e para algum 
propósito” (Cox, 1981, p. 128, tradução nossa). Neste sentido, o uso desse tipo 
de abordagem favorece aqueles estudos preocupados com as transformações das 
ordens, destacando o caráter eminentemente político de toda teoria, desde suas 
raízes, reprodução e efeito. Ora, isso possibilita reconhecer as consequências 
de uma teoria e seu potencial transformador, afinal, essas estão intrinseca-
mente ligadas à realidade e são, por isso, “implicadas na esfera da ação prática”  
(Nunes, 2012, p. 18).
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Entre as principais abordagens das teorias críticas, destaca-se a perspectiva 
neogramsciana trazida ainda nos anos 1980 por Robert Cox. A partir dessa 
construção teórica, Cox destaca que, em toda ordem há uma relação dialética 
entre estrutura e superestrutura, na qual é possível citar três categorias de forças 
recíprocas que se retroalimentam: ideias, capacidades materiais e instituições. 
As ideias são entendidas como significados intersubjetivos e imagens coletivas 
da ordem mundial, noções sociais que ditam expectativas de comportamento e 
hábitos em sociedade; as capacidades materiais representam os recursos acumu-
lados e a riqueza que permite tal acumulação; e por fim, as instituições são a 
junção das duas forças anteriores, que auxiliam na estabilização de uma determi-
nada ordem e podem ganhar força própria de legitimação de relações de poderes 
(Cox, 1981; Morton, 2007). Essas forças obedecem à um equilíbrio existente 
entre subjetividade e objetividade e, assim, fazem com que a economia e a 
realidade material sejam determinadas e determinantes para uma ordem específica 
(Cox, 1981; Ramos, 2012).

Nesse sentido, o conceito de bloco histórico – o momento em que as três 
forças se alinham politicamente – captura a dimensão dessa relação entre o plano 
material e ideacional e está relacionado com a formação de uma hegemonia 
(Morton, 2007). Portanto, parte fundamental para a visão neogramsciana de 
ordem é a incorporação de elementos intersubjetivos na construção da hegemonia. 
Assim, este conceito pode ser entendido como a transformação de interesses espe-
cíficos em interesses gerais, um processo constantemente articulado pelas classes 
dominantes de determinada ordem, que avança para fora das fronteiras nacionais 
(Morton, 2007; Ramos, 2012). Robert Cox desenvolve essa classificação ao 
destacar que a estabilidade das ordens mundiais pode ser explicada a partir do 
conceito de hegemonia, já que este é

baseado numa conjunção coerente ou encaixe entre uma configuração do poder 
material, a imagem coletiva predominante da ordem mundial (incluindo certas normas) 
e um conjunto de instituições que administram a ordem com uma certa aparência 
de universalidade (Cox, 1981, p. 139, tradução nossa).

Esse entendimento incorpora, como mencionado, elementos de intersub-
jetividade que vão além da ideia convencional das RIs sobre o significado da 
dominação hegemônica. Ao destacar a importância de noções compartilhadas 
sobre relações sociais no processo hegemônico – com a inclusão de instituições e 
ideias (e capacidades materiais) ao esquema de estrutura histórica – esses autores 
não apenas colaboram para um entendimento mais profundo sobre a ordem 
internacional, mas também auxiliam na reflexão sobre formas alternativas que 
podem surgir (Morton, 2007).
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Nesse mesmo sentido, Cox (1989) foge de uma lógica puramente economi-
cista ao considerar a amplitude do setor produtivo de uma determinada ordem. 
De acordo com o autor, os padrões de produção servem como marco inicial para 
análise de uma hegemonia, mas não a resumem apenas do ponto de vista material. 
Isso porque a produção é entendida em um sentido mais amplo, “não é resumida 
à produção de bens físicos utilizados ou consumidos. Ela cobre a produção e 
reprodução de conhecimento e das relações sociais, morais e institucionais que 
são pré-requisitos da produção de bens físicos” (Cox, 1989, p. 39, tradução nossa). 
O entendimento a respeito de um bloco histórico passa, portanto, por uma 
maior compreensão sobre as instituições e ideais que o compõem. Dessa forma, 
é possível pensar o debate sobre o sistema agroalimentar internacional a partir de 
uma visão holística neogramsciana da economia internacional, com a incorporação 
de elementos políticos e sociais ao tema.

3 ENTRE DIFERENÇAS E CONSENSOS: A DISCUSSÃO AGROALIMENTAR A 
PARTIR DAS CÚPULAS DO BRICS

Sem estrutura formal de organização intergovernamental, o BRICS tem em suas 
cúpulas uma significativa oportunidade de diálogo institucionalizado direto entre 
seus líderes. Com anfitrião rotativo, esses eventos ocorrem anualmente desde 
2009 e geram declarações finais com os principais pontos acordados em cada 
encontro. Para além de um plano de ação prático, tais declarações representam as 
pautas centrais debatidas não somente entre os chefes de Estado de cada país, mas 
também de reuniões paralelas entre ministros, empresários e sociedade civil. Dito 
de outro modo, compreende-se tais documentos como representação se não da 
atuação, dos desejos do grupo a respeito de pautas relevantes internacionalmente. 
Essa compreensão está pautada a partir de uma noção neogramsciana de hege-
monia, ao pensar no papel das reinvindicações daqueles que buscam determinar – 
ou ao menos impactar na determinação – das características de um determinado 
processo histórico (Ramos, 2013). Recupera-se, portanto, o aspecto ideacional da 
hegemonia, buscando a identificação de imagens coletivas construídas intrabloco 
a respeito da atual ordem agroalimentar internacional.

A primeira cúpula, realizada em Ecaterimburgo, na Rússia, em 2009, 
celebrou oficialmente a criação de espaço diplomático para a relação de China, 
Brasil, Rússia e Índia – com a África do Sul entrando somente mais tarde, em 2011. 
Sendo uma declaração comparativamente menor e com foco direcionado à crise 
econômica global, o tema alimentar possui uma única menção na qual reforçam 
o objetivo de cooperação para “áreas socialmente vitais” como assistência huma-
nitária, redução de riscos de desastres naturais e segurança alimentar, sendo essa 
última compreendida como um dos objetivos mais relevantes internacionalmente 
para o agrupamento. Neste sentido, estabelece-se que o BRIC poderia contribuir  
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significativamente para condições sustentáveis deste objetivo, sem avançar, 
porém, de que forma tais contribuições poderiam ser feitas (Rússia, 2009). 
Percebe-se que, nesse primeiro encontro, assim como na discussão apresentada 
na declaração da cúpula de Ecaterimburgo, as relações entre os países do então 
BRIC ainda eram bastante incipientes para a agenda agroalimentar. Esse foi um 
momento em que mesmo China e Rússia ainda estavam desenvolvendo políticas 
mais voltadas para a autossuficiência agroalimentar, influenciadas principalmente 
pela crise de 2008. No caso russo tem-se como exemplo o Programa Estatal de 
Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura 2008-2012, lançado no ano anterior, 
em 2008 (Lima e Dias, 2018). Já no caso chinês, destaca-se a criação de uma de 
suas políticas mais relevantes de autossuficiência, o Plano de Segurança de Grãos 
de Médio a Longo Prazo (2008-2020) (Zhang, 2016; Escher, 2022). Além disso, 
esse período pode ser visto como um momento de reorganização interna desses 
países para a agenda agroalimentar, já que é a partir da primeira década dos anos 
2000 que as relações bilaterais para o setor ganham força.

Em 2010, na cúpula realizada no Brasil, a declaração conjunta, dividida em 
temas, destina uma dessas subseções para a agricultura, reforçando a intenção de 
cooperação dos países do bloco sobre o assunto. Esse compromisso é reforçado pela 
declarada satisfação em relação à primeira reunião de ministros da Agricultura e 
do Desenvolvimento Agrário, ocorrida naquele ano em Moscou. Nessa oportuni-
dade discutiu-se a cooperação entre os países com “especial atenção à agricultura 
familiar”, buscando criar mecanismos garantidores da segurança alimentar inter-
nacional. Além disso, celebrou-se a iniciativa de criação de um sistema de base 
de informações agrícolas dos países, integrando dados de produção, distribuição 
e desenvolvimento tecnológico agroalimentar. Ainda que não colocadas em 
prática naquele momento, tais intenções demonstraram um avanço nos esforços 
conjuntos do bloco a respeito da pauta agroalimentar (Brasil, 2010).

A atenção dada ao setor naquele ano pode ser entendida como parte do 
processo de fortalecimento dessa agenda para cada país, por diferentes razões. 
Se, por um lado, China e Rússia já caminhavam para construção de políticas 
de longo prazo para o setor, pensando principalmente sua segurança e autos-
suficiência alimentar, por outro, o Brasil estava em um momento de pleno  
crescimento agroexportador e institucionalização da pauta agroalimentar – do 
ponto de vista da segurança nutricional –, como pode ser observado pelo lança-
mento do Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 
(Grisa e Porto, 2023; Escher, 2021). Já a Índia estava em uma situação de baixa 
nas exportações – que durou até 2011 – e diminuição na participação estatal nas 
empresas agroalimentares, o que intensificou a situação de insegurança alimentar 
e reforçou a necessidade do governo em retomar essa pauta no país (FAO, 2023). 
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Nesse sentido, mecanismos de compartilhamento de informações para o setor 
serviriam positivamente para os diferentes países do agrupamento.

Na cúpula de 2011, celebrando a entrada da África do Sul no bloco, surge 
como preocupação a alta volatilidade dos preços das commodities e, portanto, 
dos alimentos. A respeito disso, as distorções praticadas pelo mercado finan-
ceiro foram declaradas como um risco para a recuperação da economia. Nesse 
sentido, o BRICS se propôs a cooperar em matéria de segurança alimentar nos 
níveis nacional, regional e internacional, pensando também na estabilização de 
preços desses produtos por meio de uma maior regulação do mercado de deri-
vativos de commodities, com um declarado foco no setor financeiro. Além disso, 
o primeiro Plano Ação do BRICS apresentado em sua declaração final prevê a 
realização do encontro de peritos em agricultura e a segunda reunião de ministros 
da Agricultura, que foram realizadas no mesmo ano na China, a fim de avançar na 
discussão a respeito da criação de um sistema de informação agrícola do BRICS e 
debater o tema da segurança alimentar conjuntamente. Destaca-se, nesse sentido, 
o início da duradoura tradição do bloco de tratar a temática agroalimentar em 
reuniões temáticas com ministros e demais responsáveis, setorizando tais discussões 
e buscando um alinhamento na atuação de cada um dos membros no que diz 
respeito à temática (Brasil, 2011). Tal setorização, além de representar a crescente 
relevância do tema para o agrupamento, pode ser compreendida também sob a 
ótica de tentativa de facilitação de diferentes interesses, que, com a segmentação, 
permite construções mais direcionadas de consenso.

Na cúpula de 2012, realizada em Nova Délhi, na Índia, as menções aos 
termos sobre o sistema agroalimentar aumentaram. Durante essa oportunidade, 
segurança alimentar e energética foram mencionadas como um dos desafios mais 
importantes da atualidade e centrais para o tratamento do desenvolvimento 
econômico. A partir de um entendimento de desenvolvimento sustentável,  
o combate à fome e à desnutrição surgiram como compromisso relevante para o 
bloco no contexto da época. Novamente, a volatilidade de preços de alimentos –  
e agora, também de energia – é mencionada reforçando a necessidade de 
regulação de mercados. No que tange à segurança alimentar e nutricional, os 
países-membros entendem o potencial do bloco na produção agrícola produtiva 
e transparente, tendo em vista as necessidades de todo o sistema internacional de 
forma mais ampla. A pauta alimentar foi incluída também no encontro de altos 
funcionários em ciência e tecnologia, como setor a receber atenção especial para 
pesquisa e inovação. Nesse sentido, cooperação e intercâmbios científicos foram 
incentivados. No plano de ação deste ano, foi determinada a realização do terceiro 
encontro de ministros da Agricultura e suas reuniões preparatórias (Brasil, 2012).
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Em 2013, na quinta cúpula realizada em eThekwini, África do Sul,  
as menções ao setor agroalimentar mantiveram-se significativas. Nesse ano, a 
discussão sobre segurança alimentar incorporou um dos compromissos firmados 
pelo grupo para o desenvolvimento do continente africano, principal foco  
do evento.4 Além disso, os desafios da segurança alimentar devido à volatilidade dos 
preços dos alimentos voltaram a surgir, dessa vez situando tal desafio como parte 
das dificuldades mais amplas enfrentadas por países em desenvolvimento, o que 
ameaçava seu crescimento bem como a efetivação de seus compromissos com os 
objetivos de desenvolvimento do milênio. É interessante notar que pela primeira 
vez a temática agroalimentar surgiu acompanhada de uma autodiferenciação do 
bloco para com os países ditos desenvolvidos, incorporando a noção de desi-
gualdade no enfrentamento de crises, nesse caso, a alimentar. Como feito nos 
anos anteriores, o plano de ação incorporou as próximas reuniões de ministros da 
Agricultura e do Desenvolvimento Agrário do BRICS e do grupo de trabalho de 
peritos em Agricultura (Brasil, 2013).

Ao destacar o desenvolvimento do continente africano durante a cúpula de 
eThekwini reforça-se também a relevância do país anfitrião no direcionamento 
das discussões. Sendo o primeiro evento do BRICS realizado sob a liderança da 
África do Sul, a agenda nacional de fortalecimento da segurança alimentar – 
interna e regionalmente – toma lugar ao lado da autodiferenciação do agrupa-
mento em relação aos países desenvolvidos. Isso porque esse foi um período 
em que o governo sul-africano reviu internamente o conceito de segurança 
alimentar para o país e para a região – evidenciado pela Política Nacional sobre 
Segurança Alimentar e Nutrição –, destacando a noção de acesso aos alimentos  
(Makoni, 2015; África do Sul, 2013). Nesse sentido, a volatilidade do mercado 
agroalimentar internacional passa a ter ainda mais relevância. Nesse mesmo ano, 
a Rússia atingiu seu pico de valor de importações para o setor, com 39,9 trilhões 
de dólares em produtos agropecuários e a China se consolidava como grande 
importadora do setor (FAO, 2025). Esse foi o momento também em que a Índia 
recuperou seu patamar de exportação agroalimentar e o Brasil avançava como 
maior agroexportador do bloco (Lerche, 2013).

O encontro realizado em 2014, na cidade de Fortaleza, teve como grande 
destaque a assinatura do acordo de criação do Novo Banco de Desenvolvimento 
(NDB) do BRICS. Na declaração desse ano, o bloco destacou os diferentes níveis 
de desenvolvimento e de capacidade dos países e que, por prezarem por “uma 
economia mundial aberta e com alocação eficiente de recursos”, enxergavam a 
relevância da conclusão bem-sucedida da Rodada de Doha da OMC, inclusive 

4. Nessa oportunidade tornou-se evidente a relevância do país anfitrião no estabelecimento de pautas nas cúpulas, 
uma tendência que já vinha de eventos anteriores e se seguiu ao longo dos anos (Ramos et al., 2018).
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com a inclusão dos estoques públicos para fins de segurança alimentar. Além 
disso, os países comprometeram-se com a cooperação agrícola e com iniciativas 
que garantam o acesso a alimentos para populações vulneráveis, considerando 
também a adaptação agroalimentar diante das mudanças climáticas. Celebrou-se, 
além disso, a designação de 2014 como o ano da agricultura familiar, definida 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), e o apoio de organizações 
internacionais durante as eleições de Guiné-Bissau, reconhecendo a importância 
da estabilidade política na redução de insegurança alimentar do país. Novamente 
no plano de ação incorporou-se a reunião dos ministros da Agricultura e do 
Desenvolvimento Agrário (Brasil, 2014).

Mais uma vez, o processo de diferenciação entre os países do bloco e os 
demais se torna evidente, algo reforçado pela especial atenção ao mercado 
internacional de alimentos. Isso porque ainda que a agenda agroalimentar 
da China e da África do Sul estivessem em momentos muito diferentes nesse 
período, ambas necessitavam de um comércio agroalimentar internacional mais 
justo e equilibrado. Assim, mesmo sendo o padrão para esse tipo de declaração, 
destaca-se a ausência de objetivos mais especificamente declarados, o que pode ser 
entendido pelo distanciamento e heterogeneidade do agrupamento. Além disso, 
evidencia-se a partir desse encontro o reforço ao respeito e à funcionalidade de 
órgãos internacionais para o tema e para o comércio, de forma mais ampla, como 
menções diretas à Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (Food and Agriculture Organization – FAO) e à OMC.

Em 2015, a cúpula de Ufá, na Rússia, seguiu a tendência dos anos ante-
riores de determinação de pautas a partir do país anfitrião. Nesse sentido, com 
foco no adensamento institucional do bloco e no fortalecimento do recém-criado 
NDB, o BRICS tratou da questão agroalimentar pensando a cooperação entre 
seus membros, o compartilhamento de informações e a participação em foros 
internacionais de discussão do tema, como na FAO. A cooperação agrícola 
foi um dos temas citados para a estratégia para uma parceria econômica do 
BRICS, celebrada no encontro de 2015. Além disso, tecnologias e inovações 
agrícolas, fornecimento de alimentos às populações mais vulneráveis, mitigação 
aos impactos das mudanças climáticas e redução da volatilidade dos mercados 
de alimentos internacionais foram compromissos reforçados nessa declaração, 
todos elementos já citados em eventos anteriores do grupo. O estabelecimento 
de 2015 como o ano internacional dos solos pela AGNU também foi celebrado 
no bloco, que se comprometeu com práticas para gestão sustentável do solo  
(Ramos et al., 2018; Brasil, 2015).

A parceria econômica do BRICS, além de representar o desejo dos países do 
bloco em fortalecerem suas relações comerciais e de cooperação para o tema, pode 
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também ser entendida como expressão da uma necessidade latente da Rússia, 
em especial. Com a reformulação de sua doutrina de segurança alimentar após a 
invasão na Criméia, em 2014, a Rússia passou a proibir importação de produtos 
de países envolvidos em sanções, em especial Estados Unidos, União Europeia e 
Canadá (Lima e Dias, 2018). Nesse sentido, para além de uma oportunidade de 
desenvolvimento junto ao bloco, a criação de uma parceria econômica e de compro-
missos vinculados ao setor agroalimentar demonstrava ser estratégica para o 
governo russo.

A oitava Cúpula do BRICS realizada em Goa, na Índia, em 2016, teve 
como tema Construindo soluções responsivas, inclusivas e coletivas, dando destaque 
à busca conjunta por uma paz sustentável a partir de esforços multilaterais. Dessa 
vez, as menções à pauta agroalimentar vieram acompanhadas não somente do 
interesse em cooperar para produção, distribuição e segurança alimentar, mas 
também enfatizando a importância de acabar com a má nutrição e a fome inter-
nacionalmente, destacando a relevância do bloco nessa questão.

Como os maiores produtores mundiais de produtos agrícolas e lar de grandes 
populações, enfatizamos a importância da cooperação do BRICS na agricultura. 
Reconhecemos a importância da agricultura baseada na ciência e da implantação de 
tecnologia da informação e comunicação (TIC) (Brasil, 2016).

Essa foi a primeira vez que o agrupamento citou formalmente na sua declaração 
de cúpula a sua posição no atual sistema agroalimentar internacional como os 
maiores produtores agrícolas do mundo, algo que seguirá ao longo dos anos. 
Além disso, a declaração incluiu menções à agricultura de pequeno porte a partir da 
assinatura do Memorando de Entendimento para Estabelecimento da Plataforma 
de Pesquisa Agrícola (Agricultural Research Platform – ARP) do BRICS, a fim de 
incentivar a cooperação dos países para diferentes tipos de produção – e não 
somente a produção em massa. O estabelecimento da plataforma de pesquisa 
foi a principal iniciativa de Goa para o setor agroalimentar no bloco. Adicional-
mente, o compartilhamento de experiências e desenvolvimento de infraestrutura 
foram incentivados de maneira mais ampla, principalmente para irrigação, 
tendo em vista os impactos de secas nos últimos anos. Nota-se, nesse sentido, 
uma adequação à realidade enfrentada pelos setores agroalimentares de cada um 
dos membros, buscando cooperação para respostas a tais situações que lhe são  
comuns – como mudança climática e superação dos prejuízos da produção 
em massa. O Plano de Ação de 2016 mencionou também os próximos encontros 
dos ministros de Agricultura, grupo de trabalho de agricultura e experts para 
ARP do BRICS.

Em 2017, na cúpula realizada em Xiamen, na China, os países do bloco 
reforçaram sua visão compartilhada para construção de uma ordem internacional 
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mais justa e representativa, com foco principalmente na institucionalização de 
sua cooperação.5 No que tange ao setor agroalimentar, a declaração destaca a 
complementariedade dos países do bloco na produção agrícola, o que reforça o 
potencial para essa cooperação em específico. Nesse sentido, foram estabelecidas 
como prioridades para o setor: i) segurança alimentar e nutrição; ii) adaptação 
da agricultura às mudanças climáticas; iii) cooperação e inovação em tecnologia 
agrícola; iv) comércio e investimento agrícola; e v) aplicação das TICs na agricul-
tura para o crescimento estável do setor em nível global e para o alcance dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Para atuar nesses segmentos, 
foi estabelecido o Centro de Coordenação da ARP do BRICS, na Índia.  
O continente africano recebeu destacada preocupação em relação aos desafios 
enfrentados para seu desenvolvimento independente e sustentável, inclusive para 
sua segurança alimentar. Por fim, além das menções ao setor no Plano de Ação  
de 2017 – nas reuniões de ministros e GTs, destaca-se a elaboração do Plano de 
Ação 2017-2020 para a Cooperação Agrícola dos países do BRICS e do Relatório 
sobre o Desenvolvimento Agrícola do bloco nesse mesmo ano (Brasil, 2017).

Em 2018, a décima cúpula do BRICS foi realizada em Joanesburgo, na 
África do Sul. Com o tema BRICS na África: colaboração para um crescimento 
inclusivo e prosperidade compartilhada na 4a Revolução Industrial, a ARP do bloco 
recebeu especial atenção, com o reconhecimento da necessidade de acompanha-
mento e implementação dos objetivos propostos. Evidenciou-se também a busca 
por resiliência dos sistemas alimentares e agrícolas coletivos perpassando, nesse 
sentido, por meio da pesquisa e do desenvolvimento e tecnologias para o setor. 
Em relação à estratégia para parceria econômica do BRICS, a agricultura surge, 
junto com a indústria, como setor em que o agrupamento pretende fortalecer sua 
participação – e de suas empresas – nas cadeias globais de valor (Brasil, 2018).

Assim como em encontros anteriores, na cúpula de 2018 é retomado o foco 
no continente africano, no qual a busca por segurança alimentar e nutricional 
surge como um dos desafios nos quais o BRICS pode impactar positivamente, 
principalmente por meio do investimento em infraestrutura na região. Destaca-se 
um avanço nesse sentido, se comparado à primeira cúpula de 2009. Diferentemente 
do primeiro encontro do então BRIC, o evento de 2018 previu investimentos 
em infraestrutura – um aspecto prático do potencial impacto positivo do agru-
pamento no sistema agroalimentar internacional. Por fim, além das reuniões 
já regulares para o setor, o plano de ação incorpora também visitas de campo 
agrícolas para 2018.

5. Isso pode ser observado pela assinatura, em 2017: i) do Plano de Ação do BRICS para a Cooperação para a 
Inovação (2017-2020); ii) da Estrutura Estratégica da Cooperação Aduaneira do BRICS; e iii) do Memorando de 
Entendimento entre o Conselho Empresarial do BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento sobre Cooperação 
Estratégica (Ramos et al., 2018).
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A 11a cúpula do BRICS, realizada em Brasília, foi marcada pelo foco no 
desenvolvimento futuro do bloco e seus países-membros, deixando de lado o 
tradicional convite aos vizinhos do país anfitrião e as menções “regionalizadas” 
na sua declaração – nesse caso, dos conflitos regionais vigentes na época.  
Tal movimento está intimamente conectado à presidência de Jair Bolsonaro no 
país, primeiro líder eleito pela direita/extrema direita desde a criação do BRICS. 
Com discordâncias explícitas com China e Rússia sobre seus vizinhos sul-americanos, 
Bolsonaro deixou uma série de pautas regionais de fora da reunião. O tema 
agroalimentar surgiu também de maneira mais pontual nessa declaração, com o 
reforço da necessidade de cooperação e potencial do bloco para o setor principal-
mente para temas de segurança alimentar e uso de tecnologia, porém sem maiores 
compromissos adquiridos. Como resultado, são mencionadas as declarações dos 
ministros e vice-ministros de Agricultura do BRICS realizadas sob a presidência 
brasileira (Brasil, 2019).

Em 2020, a cúpula foi realizada, pela primeira vez, de maneira remota, 
devido à pandemia de coronavírus. Tendo como país anfitrião a Rússia, a Declaração  
de Moscou reconhece as novas dificuldades impostas internacionalmente e 
reforça a relevância da cooperação do agrupamento para a superação destas.  
A partir desse contexto, é reiterada a necessidade de cadeias de suprimentos mais 
resilientes e com maior produção de itens de saúde e alimentação, reconhecendo 
a relevância dos membros do bloco na produção internacional de alimentos e, 
por sua vez, na segurança alimentar e nutricional global em tempos de crise.  
Diferentemente dos anos anteriores, toda cooperação e desenvolvimento agrícola 
em resposta à pandemia são citados sob a luz das regras da OMC, buscando uma 
abordagem coerente com as normas da organização. Esse movimento pode ser 
compreendido como forma de reforçar o compromisso do bloco com a regula-
mentação internacional e o padrão já estabelecido. Por fim, a segurança alimentar 
surge novamente como tema de importância para o auxílio ao desenvolvimento do  
continente africano, desempenhado pelo bloco, e reuniões ministeriais e dos GTs 
sobre agricultura integraram novamente o plano de ação daquele ano (Brasil, 2020).

Em 2021, a cúpula sediada pela Índia ocorreu ainda em formato online, 
devido à pandemia de coronavírus. Com o tema Cooperação intra-BRICS para a 
continuidade, a consolidação e o consenso, a pauta agroalimentar surgiu de maneira 
mais contida na declaração. Seguindo o tema do encontro, são reafirmados os 
esforços do bloco em cooperação para o setor, principalmente pelo Sistema de 
Intercâmbio de Informação Agrícola do BRICS e pela ARP do bloco. Além disso, 
iniciativas em outros setores, como o de monitoramento de satélites,6 foram 

6. Nessa oportunidade, foi celebrada a assinatura do acordo entre as agências espaciais do bloco para a Cooperação 
na Constelação de Satélites de Sensoriamento Remoto do BRICS.
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mencionadas como oportunidades no combate à fome. Nominalmente, a agri-
cultura e a “revitalização rural” foram mencionadas como fundamentais para o 
alcance adequado da Agenda 2030, algo intrinsecamente conectado ao lançamento 
de mais um Plano de Ação para Cooperação Agrícola (2021-2024) do bloco 
neste mesmo ano (Brasil, 2021). Com foco no compartilhamento de informações 
e tecnologia, a ausência de temas propositivos como em relação à agricultura 
familiar, por exemplo, pode ser entendida sob o contexto conflitivo em que o 
governo indiano estava, com a revogação de leis que favoreciam o agronegócio – e 
geraram protestos relevantes desde 2020 no país (Cotta, 2024).

Em 2022, a 14a cúpula do BRICS, realizada ainda em formato virtual, foi 
presidida pela China. Com foco na construção de uma nova era para o desen-
volvimento global, o encontro reforçou a necessidade de cooperação intrabloco 
para a reconstrução internacional pós-pandemia e pela reforma das instituições de 
governança. Ao setor agroalimentar foram reservadas menções conectando-o com 
a segurança alimentar, não apenas de alimentos em si, mas também de insumos 
como fertilizantes. Essa menção é relevante se pensado o contexto do encontro, 
realizado em junho de 2022 e, portanto, após a invasão da Rússia na Ucrânia, 
em fevereiro do mesmo ano. A menção aos fertilizantes como parte relevante 
da segurança alimentar global reforça a participação russa no atual sistema  
agroalimentar, destacando – e presumivelmente, justificando – a cooperação 
continuada dos demais países do bloco com a Rússia neste setor. A inclusão desse 
tema na declaração a partir deste contexto evidencia o peso da agenda interna 
russa no bloco. Nesse sentido, o Plano de Ação 2021-2024 e a Estratégia de 
Cooperação em Segurança Alimentar dos Países do BRICS são reforçadas como 
parte fundamental desse objetivo global pelo acesso aos alimentos internacional-
mente. Adicionalmente, menções à segurança alimentar como pauta a ser apoiada 
no continente africano foram feitas (Brasil, 2022).

Em 2023, a 15a cúpula do BRICS marcou o reencontro dos líderes de 
forma presencial, em Joanesburgo, findadas as restrições impostas pela pandemia 
de covid-19. A superação gradual da pandemia permitiu também que temas 
como multilateralismo inclusivo e reformas das instituições globais de gover-
nança retornassem ao centro do debate do bloco. Esse retorno surge também na 
pauta agroalimentar, com o reforço à necessidade de progresso em um sistema de 
comércio agrícola justo e orientado ao mercado. Entende-se que, por meio disso, 
é possível acabar com a fome e com a insegurança alimentar e nutricional, dando 
especial foco ao artigo 20 do Acordo sobre Agricultura da OMC.7 Ainda eviden-
ciado o lado comercial/econômico do setor agroalimentar, a declaração reconhece 

7. O artigo 20 versa sobre o processo de reforma do comércio agrícola internacional, destacando o foco ao mercado e 
o tratamento diferenciado de países em desenvolvimento (Brasil, [s.d.]).
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a importância das soluções permanentes sobre estoque público e mecanismos de 
salvaguarda especial ao mesmo tempo que declara preocupação com “medidas 
restritivas ao comércio que são inconsistentes com as regras da OMC, incluindo 
medidas ilegais unilaterais, como sanções, que afetam o comércio agrícola” 
(Brasil, 2023), uma referência clara às medidas ocidentais contra a Rússia após a 
invasão ucraniana, em 2022. Importa destacar também que a cúpula de Joanesburgo  
marcou mais um movimento de expansão do bloco, com o convite formal de 
Argentina, Irã, Egito, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos e Etiópia.

Ainda em 2023, a cooperação multilateral é citada como essencial para 
resposta contra a fragmentação geopolítica e geoeconômica, sendo o combate 
à fome, acesso a alimentos e adaptação às mudanças climáticas algumas das 
áreas de interesse de tal cooperação. O BRICS, nesse sentido, desempenha papel 
importante não somente intrabloco, mas também internacionalmente, produzindo 
um terço de todo alimento do mundo e sendo, portanto, parte responsável 
pela segurança alimentar global. O Plano de Ação 2021-2024 surge como 
guia fundamental para tal objetivo, bem como a Estratégia de Cooperação em 
Segurança Alimentar para construção de cadeias de suprimento resilientes. Por 
fim, a segurança alimentar surge como pauta também para cooperação do bloco 
no continente africano e, pela primeira vez, destaca a relevância da participação 
das mulheres – a citar pelo BRICS Women’s Business Alliance – no fortaleci-
mento de iniciativas para o aumento da produtividade agrícola e acesso à terra 
(Brasil, 2023).

Finalmente, a 16a cúpula do BRICS, em 2024, realizada em Kazan, na 
Rússia, foi celebrado como o primeiro encontro formal do bloco após seu novo 
processo de outreach, com a participação de Irã, Egito, Emirados Árabes Unidos 
e Etiópia.8 A pauta agroalimentar surge retomando compromissos anteriores de 
cooperação multilateral para um desenvolvimento mais sustentável, inclusive na 
garantia de acesso aos alimentos em nível internacional. Adicionalmente, a decla-
ração evidencia o repúdio contra medidas coercitivas unilaterais ilegais, neste 
caso, as sanções impostas a Rússia no setor. Nesse mesmo sentido, a resiliência 
e o comércio desimpedido na agricultura surgem como pautas relevantes para o 
bloco, adicionando uma preocupação com os pequenos agricultores, parte impor-
tante do sistema agroalimentar internacional. O papel de líder do BRICS para o 
setor surge também como ponto central da declaração, ao evidenciar o apoio do 
bloco a eventos e discussões internacionais sobre o setor – como a Conferência 
sobre Segurança Alimentar e Desenvolvimento Agrícola Sustentável e a Cúpula 
Global sobre Segurança Alimentar, por exemplo (Brasil, 2024).

8. Argentina e Arábia Saudita não participaram do encontro.
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Ainda sob uma visão de mercado acerca do setor, a declaração de 2024 
saúda o governo russo pela iniciativa de estabelecer plataforma para comércio de 
grãos dentro do BRICS – a BRICS Grain Exchange – visando ao acesso seguro à 
estas commodities. Importa contextualizar, porém, tal iniciativa dentro do cenário 
de sanções sofrida pela Rússia, desde o início do conflito na Ucrânia, em 2022. 
Além disso, a ampliação da iniciativa da rede de universidades do BRICS teve 
como uma de suas áreas de oportunidade de pesquisa a agricultura sustentável 
e segurança alimentar, buscando novamente a cooperação dos países-membros 
dentro desta temática. O Fórum Empresarial também foi citado como ambiente 
de diálogo para diferentes pautas de interesse do bloco, inclusive agricultura 
(Brasil, 2024). Um fortalecimento de caráter multilateral entre diferentes setores 
neste momento – como com a iniciativa Grain Exchange, a rede de universi-
dades e o fórum empresarial –, evidencia a utilização das cúpulas como espaços 
de negociação entre os países, a fim de retomar o objetivo central de reordenação 
internacional a partir do BRICS. Temas de interesse da Rússia se destacam como 
proposições para isso.

No que tange à última reunião de ministros de Agricultura do BRICS, a 
declaração conjunta de 2024 é marcada por um posicionamento mais crítico do 
bloco em relação às práticas ocidentais para o setor – notadamente, as sanções 
impostas ao comércio e produtos agrícolas russos –, movimento bastante influen-
ciado pelo país anfitrião. O documento é dividido em subseções sobre segurança 
alimentar, comércio mútuo e sustentabilidade da produção agrícola. Sobre este 
primeiro, incorporam à necessidade de aumento de produtividade e desenvolvimento 
rural as necessidades de mulheres, crianças e jovens, povos indígenas, agricultores 
familiares, comunidades locais e pessoas com deficiências. Além disso, reco-
nhecem não apenas o uso de tecnologia e inovação no setor, mas também do 
resgate de culturas/sementes indígenas de alto valor nutricional e a relevância 
da agrobiodiversidade. Esse tipo de discussão, apesar de não tão presente nas 
declarações finais das cúpulas, demonstra um posicionamento do BRICS com a 
preocupação da qualidade dos alimentos, e não somente sua suficiência numérica 
(Rússia, 2024). Essa preocupação demonstrou estar crescendo em países como 
China, Brasil e Índia, nos últimos anos.

Em relação ao tópico comércio mútuo, os ministros reforçam a necessidade 
de tratamento diferenciado aos países em desenvolvimento a partir das noções 
da OMC para o tema, bem como o avanço da diplomacia agrícola. Medidas de 
restrição comerciais e sanitárias para além do padrão internacional são vistas como 
empecilhos ao alcance pleno da segurança alimentar internacional, e citadas 
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como medidas não científicas que dificultam tal objetivo. Além disso, a iniciativa 
russa de criação de uma “Bolsa de Grãos” do BRICS é entendida também como 
estratégica do ponto de vista comercial e de segurança. Por fim, em relação à 
sustentabilidade da produção agrícola, a declaração reforça a necessidade de compar-
tilhamento de tecnologias de combate ao desperdício e mecanismos para reversão de 
solos/ecossistemas degradados, o que evidencia o objetivo de criação conjunta 
de cadeias de suprimento mais resilientes e adequadas ao atual cenário de crise 
climática. Novamente aqui são reforçados não apenas novas tecnologias, mas 
também saberes locais tradicionais/indígenas, a fim de endereçar tais questões. 
Por fim, a Cooperação Sul-Sul é citada também como fonte de aumento da 
produtividade agrícola não apenas dos países membros, mas de todos em desen-
volvimento (Rússia, 2024). Nota-se ainda que em 2025, sob a presidência brasi-
leira, será construído o novo Plano de Ação para Cooperação Agrícola do bloco, 
referente a 2025-2029.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos dados aqui levantados, é possível notar a construção conjunta de um 
entendimento compartilhado – ainda que ideologicamente – sobre o setor agroa-
limentar internacional no BRICS. O foco na segurança alimentar, no comércio 
justo e nas medidas para o desenvolvimento sustentável destacam a maneira em 
que o agrupamento tem enxergado o setor ao longo dos anos, e, nesse sentido, 
sua participação nele. Destaca-se que esses são temas comuns a todos os países, 
tratando de desafios que perpassam limites geográficos e, portanto, atingem todos 
os membros de algum modo.

A inclusão de temas como agricultura familiar, por exemplo, desde a 
segunda cúpula do bloco, exprime seu caráter revisionista para a ordem  
político-econômica internacional também no que tange à questão agroalimentar. 
Ainda que mais destacada no plano discursivo, os membros do BRICS se 
colocam como defensores de uma nova forma de organização para a produção, 
distribuição e consumo de alimentos, forma essa que se contrapõe com o modelo 
de grande escala em vigência desde o segundo regime alimentar. A menção a 
termos vinculados a sistemas alimentares mais resilientes e agroecológicos compõe 
o que pode ser entendido como uma mudança na dimensão ideacional do atual 
bloco histórico, em que valores e ideias a respeito do tema são alterados. Este 
movimento é reforçado por movimentos transnacionais da sociedade civil que 
defendem o fim do uso excessivo de agrotóxicos, a preservação da natureza e 
a construção de políticas nacionais de segurança alimentar. Ao incorporar tais 
discussões em suas declarações finais, os países do BRICS reforçam seu alinha-
mento em relação à necessidade de revisão do atual sistema.
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Algumas limitações, porém, chamam atenção. Do ponto de vista material, 
o posicionamento dos países do bloco diverge de maneira significativa. Rússia 
e China configuram como aqueles mais capazes de implementar transformação 
na ordem agroalimentar vigente, tendo em vista o foco de cada um desses países 
em autossuficiência e em políticas nacionais de longo prazo para o tema. Ao 
considerar seu posicionamento político-econômico internacional mais amplo – 
inclusive a partir de uma discussão crítica a respeito de sua participação ou não 
no chamado Sul global – as proposições russas e chinesas tendem a surgir de 
maneira mais direta nas declarações. Ainda que haja influência de todos os países 
anfitriões em cada cúpula – reforçando elementos da agenda nacional de cada 
membro – eventos sediados por Rússia e China se demonstraram mais vocais para 
a construção de uma nova ordenação e cooperação internacional sobre a questão 
agroalimentar (com destaque para 2022 e 2024) Adicionalmente, o conflito 
russo-ucraniano também serviu como intensificador dessa posição crítica ao atual 
modelo, indicando o peso político da Rússia no bloco.

Por fim, do ponto de vista institucional, entende-se que o caráter revisio-
nista é acomodado pela estrutura hegemônica. Conforme observado a partir dos 
documentos, o BRICS tem declarado de forma mais explícita a importância de 
mercados abertos e do acesso aos alimentos, reforçando o conceito de segurança 
alimentar estabelecido pela FAO.9 Além disso, referências mais recentes à OMC 
e às normas internacionais vigentes reforçam o alinhamento do bloco ao sistema 
agroalimentar construído sob bases ocidentais, sem demonstrações de rompi-
mento ou criação de alternativas alheias a esse sistema. Contraditoriamente, 
porém, novas formas de cooperação intrabloco para o tema tem ganhado força, 
como o estabelecimento da ARP em 2016 e discussões a respeito de Bolsas de 
Grãos do BRICS. A partir desse cenário, entende-se que a subjetividade circun-
dante ao setor agroalimentar internacional, para o BRICS, se constrói de maneira 
dialética, integrando antigos modos de entender o sistema internacional e agendas 
bastante específicas nacionalmente junto às tendências recentes mais amplas de 
sustentabilidade. Tal movimento resgata noções de revolução passiva, uma vez 
que representa a transformação – ainda que gradual – de parte importante que 
compõe a hegemonia: seus significados intersubjetivos e imagens coletivas da 
ordem mundial. Ainda que as declarações não sejam suficientes para identificar 
de fato a incorporação de tais ideais em cada um dos seus membros, elas servem, 
ao fim e ao cabo, como referenciais de consenso mínimo entre o bloco para o 
tema. Limitados do ponto de vista do BRICS enquanto agente – propondo 
transformações –, os documentos analisados evidenciam a consideração do 

9. De acordo com a FAO (2003, p. 29, tradução nossa): “A segurança alimentar existe quando todas as pessoas, em 
todos os momentos, têm condições físicas, sociais e acesso econômico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos, que 
satisfaçam as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável”.
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bloco enquanto espaço de agência ao incluir temas relevantes para a agenda de 
cada membro e seus objetivos. A partir disso, é possível vislumbrar as transfor-
mações do significado do sistema agroalimentar para o BRICS, que, apesar de 
não representar disputa hegemônica para a questão agroalimentar contempo-
rânea, representa um espaço para países do Sul global se fortalecer, confrontar e  
(re)inventar um futuro para o sistema agroalimentar internacional.
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